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1. EXPOSTÇÃO DÂ §rÂTÉRrA

O Prcjeto de Lei n" 15412ü?1 objeriva r*conhecer como utilidade púbica a

Associação de Juventude, Cultura e Cidadania * ÂJIIRCC, de autoria da Vereadora Jô

Oliveira, senda çncaminhado para esta Comissão de Redação e Justiça em cumprimento

ao art. 82 da Res. 05412üi4"

E s bre§/e relatório.

2.CONCLUSÕE§ DO RELATOR

O prtsente FL visa rcc*nhecer ü*illo utilidadc púbica a Associação de Juventude,

Cultura e Cidadaaia -,4.iLifi"CC, ah-avês da aprovação da prop'ositur-a n" 15412021.

O Decreto *. 8326 de ?ü16, que regulamenta a Lei ao 13.019 de 31 de julho de

2üL4, para dispar s*bre regras e procedimentas do regime juridico das parcerias

celebradas entre a administraçãa pública federal e as arganizaçôes da sociedade civil,

determina as reqriisit*s para a *iilerção da Ilmlaraçã* de Utilidâde Pública, a saber: estar

ern efetivo e c*ntlnuo funcisn*mentü, *os três *nss imediatalnente anteriores, corn a exata

observânçia do Est*futa Social; nãc remunerâr sess dirigentes e demais membros dos

órgãos consultivas crr deliberativ$s, e nã* distribuir luçrcs, bonificaçõôs ou vantagens a

dirigentes, mantetedores Çu associados" sob nsnhurna forrsa ou pretextos; promovsr a

educação oE exeícsí atividadss de pesq*is*s cientificas, culturais, inclusive artisticas, ou

Íilanircpicas, Êstâs de carát*r gcral *u indis*rimir:adr, pr*dominantemente; possuir

Diretores Çom coÍspr*vada idon*idade morai.

ü projeto trata sabre matêria de competência do Municipio em face do interesse

local, encontrando arrparo no artigo 30, inoiso I da Constituição da Repúbliea bem
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coiiio n* artig+ 1ü, iircisc I da Lei Crgânica lv{'anicipal.

Feitas estas ccnsid*rações sobre & ccmpetência e iniciativa, opino pela

regularidade farmal do prcjet* de lei em com*rt* BÍna vffu quc CI mssmo obedece aos

requisitos estabele*idos do Decreto rf 8.726 de 2016.

Tratafido-se de um prcjeta de lei ordinári4 a quórum de aprovação, de acordo

com o artigo 47 dã Constituição da Repúbti*a e d* artigo 210 do Regimento interno, é

de maiaria sirnples de votas.

3. DECISÃÜ }ÀCOM§SÃÜ

A Comissã* de Redaçãa e Justiça aã* encontra óbice que macule de vício a

Proposta Legislativa no15412{}21, opina por süa rcgular tramitação.

Flenário da Câm*ra Municipal ds Yrr*adrres d* Campina ü.ra*de - FB, Casa de

FélixAraújo? er§ 24 de Marça de 2*?1,

Noronha

Rubens l.opes do de Melo Ferreira

M*mbro
Valéria SilvaAragão


